
DIÁRIO COMÉRCIO INDÚSTRIA & SERVIÇOS � TERÇA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 20 1 8 13

www.brap.com.br

BR Partners Investimentos Imobiliários S.A.
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continua …

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras Consolidadas da BR Partners Investimentos Imobiliários S.A., relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. O ano de 2017 foi marcado 
pelo início da recuperação da economia brasileira. O comércio varejista cresceu 2,0% no ano, depois de cair 4,3% em 2015 e 6,2% em 2016. Contudo, essa recuperação foi ainda tímida devido à elevada taxa de desemprego e às inúmeras incertezas 
políticas que limitaram o desejo de consumir das famílias. Por sua vez, o setor de shoppings outlets mostrou-se mais uma vez capaz de crescer e ganhar market share em um momento de retomada econômica. A BR Partners Investimentos Imobiliários 
S.A., detentora de 18,77% de participação no empreendimento Outlet Premium Brasília, encerrou 2017 com importante crescimento nos seus resultados financeiros. Para 2018 acreditamos que o modelo de shoppings outlets continuará seu ciclo de 
maturação, apresentando taxas de crescimento elevadas e atraindo consumidores que procuram uma melhor proposta de valor em suas compras.  A Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
 1. Informações gerais

A BR Partners Investimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima, constituída em 17 de agosto de 2009, com sede em São Paulo, 
Estado de São Paulo. Em 2 de julho de 2012, conforme a 6ª Alteração do 
Contrato Social e Ata de Assembleia Geral de Transformação em Sociedade 
por Ações, os sócios representantes da totalidade do capital social da BR 
Partners Consultoria Especializada Ltda. alteram o tipo societário da empresa 
de sociedade limitada para sociedade por ações e a sua denominação para 
BR Partners Investimentos Imobiliários S.A..
Em 11 de novembro de 2014, a Companhia adquiriu o controle da BR Partners 
Rio de Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Controlada”) por R$ 1. A 
Controlada é uma sociedade anônima, iniciou suas atividades operacionais em 
22 de outubro de 2015, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. Em 11 
de novembro de 2014, conforme a Ata de Assembleia Geral Extraordinária, 
alterou a sua razão social de Dinarte Empreendimentos e Participações S.A. 
para BR Partners Rio de Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A., trans-
ferindo a sede social da Controlada para a Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 
3.355, 26º andar, na cidade de São Paulo.
A Companhia e sua Controlada (conjuntamente, “o Grupo”) possuem por 
objetivo: (a) a realização de planejamento, desenvolvimento, implantação e 
investimentos na área imobiliária, nomeadamente em shopping centers e outlets 
e em atividades correlatas, como empreendedora, incorporadora, construtora, 
locadora e assessora; (b) a exploração e a gestão de imóveis próprios e/ou de 
terceiros e de estabelecimentos comerciais e a prestação de serviços conexos 
em operações imobiliárias de imóveis próprios e/ou terceiros; e (c) a partici-
pação em outras sociedades empresariais e/ou em fundos de investimentos 
imobiliários, podendo as atividades aqui descritas ser exercidas diretamente 
ou por meio de controladas e coligadas.
A Companhia participa como controladora direta na seguinte empresa:
Companhia % participação
controlada Principal atividade desenvolvida 2017 2016
BR Partners 
Rio de Janeiro 
Empreen-
dimentos 
Imobiliários 
S.A.

Propósito específico de desenvolver e 
implementar empreendimento imobiliário 
na cidade de Duque de Caxias, Estado 
do Rio de Janeiro, com características de 
um centro de compras, compreendendo, 
inclusive, a compra e a venda, a locação e 
a administração de bens próprios.

99,99 99,99

A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
em 8 de maio de 2018.

 2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente no exercício apresentado, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação e apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contá-
beis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs), considerando o custo histórico como base de valor.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o período de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 
Os resultados reais podem apresentar variação em relação às estimativas.
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras individuais da Companhia foram preparadas 
conforme as práticas contábeis no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPCs) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras consolidadas.
Nas demonstrações financeiras individuais, a controlada é contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial ajustado na proporção detida nos direitos e 
nas obrigações contratuais do Grupo. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 
demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas da Companhia.
2.3. Demonstrações financeiras consolidadas
A Companhia consolidou integralmente as demonstrações financeiras de sua 
controlada. Considera-se existir controle quando a Companhia tem o poder de 
controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir 
benefícios de suas atividades. As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada.
Na consolidação foram eliminados os saldos e as transações entre as com-
panhias, através dos seguintes procedimentos: a) eliminação dos saldos das 
contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas e b) eliminação 
dos saldos de investimentos da Companhia com os saldos de capital, reserva 
e lucros (prejuízos) acumulados das controladas.
A Controlada é integralmente consolidada a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia e deixa de ser consolidada a partir da data em 
que o controle cessa. As operações entre as empresas do Grupo, bem como os 
saldos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações entre a Companhia 
e sua controlada foram eliminados. As perdas entre as empresas do Grupo são 
também eliminadas, exceto no caso de perda do valor recuperável, quando, 
então, devem ser reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas.
2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo 
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia, da Controlada e, também, a 
sua moeda de apresentação.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional e aplicações financeiras de curto prazo, com vencimentos 
originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor.
As aplicações financeiras são avaliadas pelo custo de aquisição, atualizado 
pelas rendas auferidas até a data do balanço, deduzidas de provisão para 
desvalorização, quando aplicável.
2.6. Valores a receber
Os valores a receber são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apre-
sentados como ativo circulante e compreendem contas a receber de aluguéis.
Sobre os valores de alugueis a receber a administração do Shopping avalia 
individualmente cada lojista e a sua condição de atraso e com a opinião dos 
advogados externos, efetua provisão para perdas de 100% dos valores con-
siderados duvidosos.
2.7. Propriedade para investimentos
Trata-se de edifícios de lojas mantidos para rendimento de aluguel de longo 
prazo e para valorização. Os imóveis não são ocupados pelo Grupo.

A propriedade para investimento é demonstrada pelo custo menos a depre-
ciação e qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo 
histórico de aquisição.
A depreciação da propriedade para investimento é calculada segundo o 
método linear à taxa de 2% ao ano para alocação do custo menos seu valor 
residual durante a vida útil estimada de 50 anos, conforme laudo de avaliação 
de empresa especializada contratada.
O valor residual, a vida útil e o método de depreciação em relação à propriedade 
para investimento da Companhia são revisados e ajustados, se necessário, 
quando há indícios de mudanças desde a data do último balanço.
2.8. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos não financeiros são revisados para verificação do valor recuperável. 
Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor 
contábil do ativo será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o 
valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo, menos as despesas de venda, e o valor 
em uso. Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução são revisados 
para identificar uma possível reversão da provisão para perdas por impairment 
na data do balanço.
2.9. Imposto de renda e contribuição social
As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a con-
tribuição social corrente.
Os encargos do imposto de renda e da contribuição social corrente são calcu-
lados com base nas leis tributárias em vigor na data do balanço.
Os passivos fiscais diferidos incluem diferenças temporárias, identificadas como 
os valores que se espera pagar sobre diferenças entre os valores contábeis dos 
passivos e suas respectivas bases de cálculo. Esses valores são mensurados 
às alíquotas que se espera aplicar no período em que o passivo for liquidado.
A Companhia apurou o imposto de renda e a contribuição social pelo regime 
tributário do lucro presumido nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2017 e 2016.
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Controlada não 
apurou o imposto de renda e a contribuição social pelo regime tributário do 
lucro real, devido ao prejuízo fiscal registrado no exercício.
2.10. Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência, que estabelece que as 
receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos 
períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacio-
narem, independentemente de recebimento ou pagamento.
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pelo aluguel das propriedades para investimento no curso normal das ativi-
dades do Grupo. A receita é apresentada líquida de impostos, abatimentos 
e descontos.
O Grupo reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança, (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a 
entidade e (iii) critérios específicos tiverem sido atendidos para suas atividades.
2.11. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a distribuição 
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório 
previsto no Estatuto da Companhia.
2.12. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.

 3. Gestão de risco financeiro
3.1. Fatores de risco financeiro
As atividades do Grupo BR Partners (“Grupo BR Partners”), ao qual a Com-
panhia e a Controlada pertencem, o expõem a diversos riscos financeiros, tais 
como risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. As políticas de 
gestão de risco do Grupo concentram-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e buscam minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro do Grupo.
A governança de riscos conta com uma estrutura sólida, através das políticas 
e dos comitês, tais como, por exemplo, o Comitê de Risco e Compliance, 
observando-se as suas responsabilidades e as suas atribuições. Para a efetivi-
dade do gerenciamento de risco, a estrutura prevê a identificação, a avaliação, 
o monitoramento, o controle, a mitigação e a correlação entre os riscos.
Durante o exercício de 2017, não tivemos excesso de nenhum dos limites 
gerenciais monitorados pela área de Riscos.
A área Gestão de Riscos reporta-se diretamente à Presidência do Grupo BR 
Partners, atuando, portanto, de forma independente das áreas de negócio.
3.1.1. Risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas 
decorrentes das flutuações adversas dos preços e das taxas de mercado sobre 
as posições da carteira própria do Grupo BR Partners.
A Política de Risco de Mercado, anualmente revisada, define a estrutura de 
gerenciamento do risco de mercado. Essa política indica os princípios gerais 
do gerenciamento do risco de mercado e tem como objetivo estabelecer a 
tolerância das exposições, de modo a efetivamente gerenciar, mitigar e prevenir 
a exposição excessiva ao risco de mercado.
As principais fontes de risco de mercado são, substancialmente, oriundas de 
juros prefixados, juros em moeda estrangeira, juros reais, câmbio, inflação, 
ações, commodities e suas volatilidades. O monitoramento utiliza, principal-
mente, as seguintes métricas: exposição por fator de risco, DV01, gregas 
(greeks), Value at Risk (VaR), stress test e back test.
a. Risco cambial
O Grupo BR Partners está exposto ao risco cambial decorrente de exposições 
de algumas moedas, majoritariamente em relação ao Dólar dos Estados Unidos 
e ao Euro. O risco cambial decorre, principalmente, de operações futuras, ativos 
e passivos reconhecidos e investimentos líquidos em operações no exterior.
Em 31 de dezembro de 2017, se o Real tivesse variado em torno de 10% 
em relação ao Dólar, sendo mantidas todas as outras variáveis constantes, o 
lucro líquido do exercício não apresentaria nenhuma variação significativa em 
Reais, em decorrência de ganhos/perdas provenientes de posições futuras, 
demonstrando que as exposições em câmbio não apresentavam risco para o 
Grupo BR Partners nesta data.
b. Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros
O risco de taxa de juros do Grupo BR Partners decorre dos possíveis desca-
samentos dos prazos, financeiros ou indexadores de nossos ativos e nossos 
passivos. O Grupo possui controle de limites para as exposições em taxas de 
juros, que são apuradas individualmente (DIV01) e também através da carteira 
consolidada (Value at Risk). Durante o ano de 2017, nenhuma exposição em 
taxa de juros apresentou excesso.
3.1.2. Risco de crédito
Define-se o risco de crédito como a possibilidade de ocorrência de perdas 
associadas ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas res-

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Companhia Consolidado

Ativo Notas 2017 2016 2017 2016
Circulante 2.397 2.759 6.241 4.667
Caixa e equivalentes de caixa 4 5 5 10 10
Aplicações interfinanceiras 1.515 2.003 2.773 2.200
Valores a receber 5 1.054 665 3.664 2.170
Provisão para perdas de valores a receber (232) – (506) –
Impostos a recuperar 55 86 300 287
Não circulante – – 1.650 1.964
Aplicações financeiras 6 – – 1.650 1.964
Investimentos 22.685 23.928 98.457 100.528
Participações em coligadas 7 8.819 9.759 – –
Propriedade para investimento 8 13.866 14.169 98.457 100.528
Total do ativo 25.082 26.687 106.348 107.159

Companhia Consolidado
Passivo Notas 2017 2016 2017 2016
Circulante 262 249 9.998 8.210
Fornecedores 118 120 219 233
Impostos a recolher 144 129 330 232
Empréstimos – – 9.449 7.745
Não circulante – – 71.530 72.511
Empréstimos 9 – – 71.530 72.511
Patrimônio líquido 11 24.820 26.438 24.820 26.438
Capital social 30.872 29.272 30.872 29.272
Reserva de capital 6.957 6.957 6.957 6.957
(-) Prejuízos acumulados (13.009) (9.791) (13.009) (9.791)
Total do passivo e patri-
mônio líquido 25.082 26.687 106.348 107.159

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Companhia Consolidado
Notas 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 13 3.361 2.927 10.632 8.424
Custo com manutenção 14 (369) (311) (2.462) (3.270)
Lucro bruto 2.992 2.616 8.170 5.154
Despesas operacionais
Resultado de equivalência patrimonial (5.198) (9.330) – –
Despesas administrativas 15 (734) (513) (3.317) (2.875)
Outras receitas operacionais 7 1 (33) 1.081
Outras despesas não operacionais – – 454 (1.401)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (2.933) (7.226) 5.274 1.959

Receitas financeiras 110 117 488 684
Despesas financeiras – – (8.585) (9.752)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (2.823) (7.109) (2.823) (7.109)

IRPJ e contribuição social 10(a) (395) (347) (395) (347)
Prejuízo do exercício (3.218) (7.456) (3.218) (7.456)
Ações em circulação no final do 
exercício (em milhares) 2.395.790 2.395.790

Prejuízo por ação no final do 
exercício – R$ (0,0013) (0,0031)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2017 2016
Prejuizo do exercício (3.218) (7.456)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (3.218) (7.456)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social Outras reservas de capital Ações em tesouraria Lucros/Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 20.650 6.957 (3.078) (2.335) 22.194
Aumento de capital 8.622 – – – 8.622
Prejuízo do exercício – – – (7.456) (7.456)
Compensação de prejuízo – – 3.078 – 3.078
Em 31 de dezembro de 2016 29.272 6.957 – (9.791) 26.438
Aumento de capital 1.600 – – – 1.600
Prejuízo do exercício – – – (3.218) (3.218)
Em 31 de dezembro de 2017 30.872 6.957 – (13.009) 24.820

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Companhia Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxos de caixa de atividades operacionais
Prejuízo do exercício (3.218) (7.456) (3.218) (7.456)
Ajustes de receitas e despesas não 
envolvendo caixa

Depreciação 303 304 2.071 2.042
Resultado de equivalência patrimonial 5.198 9.330 – –
Variação monetária passiva de empréstimos – – 8.585 9.752
Redução do valor recuperável de valores a 
receber 232 – 506 –

Lucro líquido ajustado 2.515 2.178 7.944 4.338
Variações no capital circulante
(Aumento)/diminuição de ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado 488 (2.003) (259) (2.441)

(Aumento)/diminuição de valores a receber (389) (67) (1.494) (708)
(Aumento)/diminuição de impostos a recuperar 31 (24) (13) (213)
Aumento/(diminuição) de fornecedores (2) 9 (11) 99
Aumento/(diminuição) de impostos a recolher 
e provisões tributárias 358 357 440 313

Impostos pagos (344) (344) (344) (344)
Imposto de renda (244) (244) (244) (244)
Contribuição social (100) (100) (100) (100)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 2.657 106 6.263 1.044

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Aquisição de propriedade para investimento – – – (3.164)
Aumento de participação societária (4.257) (12.602) – –
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimento (4.257) (12.602) – (3.164)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Alienação de ações – 3.078 – 3.078
Empréstimos – – 723 386
Pagamento de empréstimos – – (8.586) (11.492)
Aumento de capital 1.600 8.622 1.600 8.622
Caixa líquido usado nas atividades de 
financiamento 1.600 11.700 (6.263) 594

Aumento/(diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa – (796) – (1.526)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 5 801 10 1.536

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 5 5 10 10

Aumento/(diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa – (796) – (1.526)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

pectivas obrigações financeiras nos termos pactuados (incluindo instrumentos 
financeiros derivativos), à desvalorização de contrato de crédito decorrente da 
deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou 
remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recu-
peração. O risco de crédito pode ser segregado, principalmente, em risco de: 
Liquidação, Reposição, Concentração, Falha de Garantia, Exposição Potencial 
Futura para derivativos e Risco de Migração de Rating para posições Trading.
A estrutura de gerenciamento de risco de crédito constitui um conjunto de 
princípios, procedimentos e instrumentos que proporcionam a permanente 
adequação do gerenciamento à natureza e à complexidade dos produtos, dos 
serviços, das atividades, dos processos e sistemas.
O risco de crédito é monitorado utilizando, principalmente, as seguintes 
métricas:
• Exposição potencial futura para derivativos.
• Exposição corrente de crédito (valor presente das operações).
• Wrong Way Risk.
• Duration médio por contraparte.
•  Enquadramento nos limites de risco de crédito, tanto individuais quanto 

consolidados.
• Concentração da carteira, segregando as operações por tipo de produto, prazo, 
grupo econômico, tamanho, setor de atuação e região geográfica.
O risco de crédito do Grupo BR Partners decorre principalmente das operações 
estruturadas como debêntures, cédulas de crédito bancário, CRIs, FIDCs e 
também de fianças bancárias. No fechamento do exercício, o total da exposição 
nesses instrumentos estava abaixo de 20% do patrimônio líquido. Adicional-
mente, a fim de oferecer proteção de caixa para os fluxos dos clientes, o banco 
também realiza operações com instrumentos financeiros derivativos. Não foi 
ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a Administração 
não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.
3.1.3. Risco de liquidez
Define-se como risco de liquidez a possibilidade de o Grupo BR Partners não 
ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inespera-
das, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, 
sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. 
Adicionalmente, define-se como risco de liquidez a possibilidade de o Grupo 
BR Partners não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido 
ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado 
ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
As principais fontes de risco de liquidez do Grupo BR Partners são:
•  Aumento do requerimento de depósito de margens ou garantias em câmara 

de compensação.
•  Possível restrição na venda de ativos que são considerados líquidos, em 

condições normais de mercado, mas que perdem esse status, por exemplo, 
devido a estresse agudo nos mercados ou possível problema com a capaci-
dade financeira do emissor.

•  Possível desvalorização substancial no valor de mercado de ativos conside-
rados líquidos, assumindo que eventuais hedges do risco de mercado não 
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geram caixa de curto prazo.
• Possíveis perdas decorrentes do risco de mercado.
•  Possíveis perdas ou atrasos em razão do não recebimento do montante 

financeiro esperado, na data contratada, de operações que têm risco de 
crédito e/ou risco contraparte.

A governança do risco de liquidez é exercida pela Administração do Grupo 
BR Partners, com a supervisão do Comitê de Risco e do Comitê de Ativos e 
Passivos (ALCO), observando-se as suas responsabilidades e as suas atribui-
ções. Para a efetividade do gerenciamento, a estrutura prevê a identificação, 
a avaliação, o monitoramento, o controle, a mitigação e as comunicações do 
risco de liquidez.
3.2. Gestão de capital
O planejamento de capital dentro do Grupo BR Partners é de fundamental 
importância para a execução do planejamento estratégico, em que se busca 
a melhor distribuição para as linhas de negócio com a posterior otimização 
do capital utilizado.
O processo é baseado conforme a natureza das operações, a complexidade 
dos produtos e a disposição da Companhia a riscos incorridos e requerimento 
de capital.

 4. Caixa e equivalentes de caixa
Companhia Consolidado
2017 2016 2017 2016

Bancos conta corrente e caixa 5 5 10 10
Total 5 5 10 10
Os saldos de recursos em bancos são registrados pelos valores depositados 
no Banco Itaú S.A.. As aplicações financeiras de curto prazo correspondem a 
certificados de depósitos bancários de liquidez imediata junto ao BR Partners 
Banco de Investimentos S.A..

 5. Valores a receber
Referem-se a valores a receber de aluguéis das propriedades para investimento:

Consolidado
2017 2016

Outlet Premium Rio de Janeiro 2.610 1.505
Outlet Premium Brasilia 1.054 665
Total 3.664 2.170
A Administração dos shoppings centers adota medidas administrativas e 
judiciais de cobrança dos contratos de aluguéis inadimplentes.

 6. Instrumentos financeiros
No consolidado, refere-se à constituição de fundo de reserva, direcionada para 
conta vinculada de titularidade da Controlada, mantida com o Banco Itaú Uni-
banco S.A., equivalente a três parcelas da média de pagamento anual da Cédula 
de Crédito Bancário, objeto da concessão de empréstimos (Nota 9), remunerado 
a 85% do CDI ao ano, com data de vencimento em 15 de fevereiro de 2027. 
O saldo em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 1.650 (R$ 1.964 em 2016).

 7. Participações em Controladas
A Companhia possui em 31 de dezembro de 2017 e 2016 o seguinte inves-
timento na BR Partners Rio de Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“BR Rio”):

Companhia
2017 2016

Saldo inicial 9.760 6.487
Aumento/integralização de capital em controlada (1) 4.257 12.602
Resultado de equivalência patrimonial (5.198) (9.330)
Saldo final 8.819 9.759
(1). Em 2017, a Companhia aumentou o capital social da Controlada em 
R$ 4.257 (R$ 12.602 em 2016), mediante a integralização de 12.602.000 
(doze milhões, seiscentos e duas mil) ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma.
• BR Partners Rio de Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A.
A Controlada tem por objetivo o propósito específico de desenvolver e imple-
mentar empreendimento imobiliário na cidade de Duque de Caxias, Estado do 
Rio de Janeiro, com características de um centro de compras, compreendendo, 
inclusive, compra e venda, locação e administração de bens próprios, podendo 
a Companhia participar de outras sociedades na qualidade de sócia-quotista 
ou acionista.

 8. Propriedade para investimento
a. Shopping Center Outlet Premium Brasília
O Shopping Center Outlet Premium Brasília, do Grupo General Shopping, foi 
construído com concepção open mall e localiza-se às margens da BR-060, 
em Alexânia, município que integra a microrregião da capital federal. Dispõe 
de mais de 80 lojas nos segmentos de moda, alimentação, ótica e artigos para 
casa. É o primeiro outlet center da região, com uma área de 121 mil m2 e um 
projeto arquitetônico inspirado na arquitetura do plano-piloto da capital do país.
Em 11 de maio de 2012, foi celebrado o Acordo de Investimentos e Outras 
Avenças, no qual a Companhia adquiriu 18,77347% no montante de R$ 15.230.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foi emitido Laudo de 
Avaliação, por empresa especializada, com o objetivo de avaliar o valor de 
mercado do empreendimento. Foi adotado como metodologia o fluxo de caixa 
descontado para a determinação de tal valor. O valor de mercado proporcional 
à participação da Companhia apurado para a data-base de 30 de setembro de 
2017 foi de R$ 92.458 (R$ 94.496 em 2016). A Administração não identificou 
mudanças nos fatos e nas circunstâncias que indicassem alteração neste 
valor para 31 de dezembro de 2017. Não obstante, a Administração definiu 
que tal propriedade para investimento permanecesse avaliada ao seu custo de 
aquisição, conforme facultado pelas práticas contábeis em vigor.
b. Shopping Outlet Premium Rio de Janeiro
O Shopping Center Outlet Premium Rio de Janeiro, do grupo General Shopping, 
foi construído com concepção open mal, localiza-se na Rodovia Washington 
Luiz (BR 040), km 109 – Rio de Janeiro-RJ, que liga o Rio de Janeiro a Juiz de 
Fora, tem fácil acesso aos aeroportos Santos Dumont e Galeão/Tom Jobim, 
e as cidades serranas, como Petrópolis e Teresópolis, e está ao lado do arco 
rodoviário metropolitano. Dispõe de mais de 80 lojas nos segmentos de moda, 
alimentação, óptica e artigos para casa. É o primeiro outlet center da região, 
com uma área bruta locável de 31.886 m². 
Em 24 de fevereiro de 2015, foi celebrado o Instrumento Particular de Com-
promisso de Compra e Venda de Parte Ideal de Imóvel e Outras Avenças, 
pelo qual a Controlada adquiriu 48% do empreendimento Shopping Center. O 
investimento inicial no empreendimento foi de R$ 11.940.Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017 foi emitido laudo de avaliação, por empresa 
especializada, com o objetivo de avaliar o valor de mercado do empreendimento. 
O valor de mercado proporcional à participação da Companhia apurado para 
a data-base de 30 de setembro de 2017 foi de R$ 125.442 (R$ 127.461 em 
2016). A Administração não identificou fatos nem circunstâncias que indicassem 
alteração neste valor para 31 de dezembro de 2017. Não obstante, a Adminis-
tração definiu que tal propriedade para investimento permanecesse avaliada ao 
seu custo de aquisição, conforme facultado pelas práticas contábeis em vigor.

Companhia
Terreno 
Brasilia

Edificações 
Brasilia Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 291 14.181 14.472
Depreciação – (303) (303)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 291 13.878 14.169
Depreciação – (303) (303)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 291 13.575 13.866

Valor de custo
Terreno 
Brasilia

Edificações 
Brasilia Total

Custo 291 15.165 15.456
Depreciação – (1.287) (1.287)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 291 13.878 14.169
Custo 291 15.165 15.456
Depreciação – (1.590) (1.590)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 291 13.575 13.866

Consolidado
Edifi-

cações 
Rio

Terreno 
Brasi-

lia

Edifi-
cações 
Brasilia Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 84.933 291 14.181 99.405
Aquisições 3.164 – – 3.164
Depreciação (1.738) – (303) (2.041)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 86.359 291 13.878 100.528
Depreciação (1.767) – (303) (2.071)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 84.592 291 13.575 98.457

Valor de custo
Edifi-

cações 
Rio

Terreno 
Brasí-

lia

Edifi-
cações 
Brasília Total

Custo 88.364 291 15.165 103.820
Depreciação (2.006) – (1.287) (3.292)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 86.358 291 13.878 100.528
Custo 88.364 291 15.165 103.820
Depreciação (3.773) – (1.590) (5.363)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 84.591 291 13.575 98.457

 9. Empréstimos bancários
Os empréstimos bancários têm vencimento até 15 de fevereiro de 2027 com 
encargos equivalentes à variação acumulada do índice de remuneração básica 
dos depósitos em caderneta de poupança livre (pessoa física), Taxa Referencial 
(TR), acrescidos de juros remuneratórios à taxa fixa de 9,70% (nove inteiros 
e setenta centésimos por cento) ao ano.
O total dos empréstimos no montante de R$ 80.300, preponderantemente 
obtidos com o Banco Itaú Unibanco S.A., inclui obrigações garantidas (hipoteca 
da fração ideal do imóvel Outlet Salvador e Outlet Brasília, cessão fiduciária 
das receitas advindas da exploração comercial do Outlet Salvador e Outlet 
Brasília e alienação fiduciária das ações emitidas pela BR Partners Rio de 
Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A.). O saldo em 31 de dezembro de 
2017 é de R$ 80.979 (R$ 80.256 em 2016).

 10. Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS
a. Imposto de Renda e Contribuição Social

2017 2016

Imposto 
de Renda

Contri-
buição 
social

Imposto 
de Renda

Contri-
buição 
social

Imposto corrente
Imposto corrente sobre o lucro do 
período (284) (111) (249) (98)

Total do imposto corrente (284) (111) (249) (98)
Despesa de imposto de renda e 
contribuição social (284) (111) (249) (98)

A Companhia, no exercício de 2017 e 2016, utilizou o método do lucro presu-
mido para o cálculo do imposto de renda e da contribuição social, aplicando 
as respectivas taxas nominais sobre o lucro presumido apurado com base em 
suas receitas operacionais (32% de presunção de lucro) e sobre suas receitas 
financeiras (25% para Imposto de Renda e 9% para Contribuição Social).
b. PIS e COFINS

Companhia
2017 2016

PIS COFINS PIS COFINS
Receita tributável da atividade 3.489 3.489 3.038 3.038
Alíquota (0,65% de PIS e 3% COFINS) (23) (105) (20) (91)
Despesa com PIS e COFINS (23) (105) (20) (91)

Consolidado
2017 2016

PIS COFINS PIS COFINS
Receita tributável da atividade 11.502 11.502 4.558 4.558
Alíquota (0,65% de PIS e 3% COFINS) (23) (106) (19) (90)
Alíquota (1,65% de PIS e 7,6% 
COFINS) (132) (609) (26) (119)

Receita tributável sobre receitas 
financeiras 154 335 138 138

Alíquota (0,65% de PIS e 4% COFINS) (1) (13) (1) (4)
Despesa com PIS e COFINS (156) (728) (46) (213)
No consolidado o montante de crédito tributário não registrado em 2017 foi de 
R$ 6.573 (R$ 5.381 em 2016), os quais serão registrados quando apresentarem 
efetiva perspectiva de realização.

 11. Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 1º de junho de 2012, conforme a 5ª Alteração e Consolidação do Contrato 
Social, foi deliberado o aumento de capital de R$ 7.700, mediante a criação 
de 770.000 milhares de quotas, passando o capital da Companhia de R$ 10 
para R$ 7.710.
O capital social de R$ 7.710 passou a ser representado por 771.000 milhares 
de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
Em 5 de fevereiro de 2016, conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, 
foi deliberado o aumento de capital da Companhia de R$ 20.650 para R$ 29.272, 
representando um aumento de capital no valor de R$ 8.622, mediante emissão 
de 347.642 milhares de novas ações ordinárias no valor de R$ 0,0248 (duzentos 
e quarenta e oito décimos de milésimos de reais).
Em 5 de janeiro de 2017, conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi 
deliberado o aumento de capital da Companhia de R$ 29.272 para R$ 30.872, 
representando um aumento de capital no valor de R$ 1.600, mediante emissão 
de 40.599 milhares de novas ações ordinárias no valor de R$ 0,039 (trinta e 
nove décimos de milésimos de reais).

A seguir, a composição acionária:
Quantidade 

(milhares) R$ (mil)
Total de ações em 31 de dezembro de 2015 2.048.148 27.607
Aumento de capital em 5 de fevereiro de 2016 347.642 8.622
Total de ações em 31 de dezembro de 2016 2.395.790 36.229
Aumento de capital em 5 de janeiro de 2017 40.599 1.600
Total de ações em 31 de dezembro de 2017 2.436.389 37.829
Em 5 de fevereiro de 2016, a Companhia alienou 124.132 milhares de suas 
próprias ações mantidas em tesouraria para o acionista BR Partners Outlet 
Premium Fundo de Investimento em Participações. O valor total recebido pela 
alienação das ações foi de R$ 3.078.

 12. Dividendos e juros sobre o capital próprio
Os acionistas terão direito a um dividendo anual obrigatório não cumulativo 
correspondente à totalidade do lucro líquido ajustado na forma do art. 202 da 
Lei das Sociedades por Ações, dividendos intermediários e juros sobre capital 
próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo fixo e do 
mínimo obrigatório, conforme determinado no Estatuto Social.
A Companhia poderá, a qualquer tempo, ad referendum da Assembleia Geral, 
levantar balanços semestralmente ou em períodos menores em cumprimento 
a requisitos legais ou para atender a interesses societários, declarar e pagar 
dividendos intermediários, intercalares ou juros sobre capital próprio à conta de 
lucros do exercício corrente ou de reserva de lucros de exercícios anteriores.

 13. Receita operacional líquida
A reconciliação da receita operacional líquida é demonstrada abaixo:

Companhia Consolidado
2017 2016 2017 2016

Rendas de aluguéis 3.489 3.038 11.502 9.095
(-) PIS e COFINS (128) (111) (870) (671)
Total 3.361 2.927 10.632 8.424

 14. Custos com manutenção
No Consolidado, referem-se a custos operacionais com a manutenção dos 
Shoppings Outlet Premium Brasília e Rio de Janeiro, no valor de R$ 2.462 
(R$ 3.270 em 2016). Na Companhia, refere-se a custos com a manutenção 
do Shopping Outlet Premium Brasília no valor de R$ 369 (R$ 311 em 2016).

 15. Despesas Administrativas
Companhia

2017 2016
Despesas de depreciação 303 303
Outras despesas 121 122
Despesas de publicações 64 49
Despesas de serviços técnicos especializados 14 37
Despesas de serviços de terceiros – 2
Total 502 513

Consolidado
2017 2016

Despesas de depreciação 2.070 2.041
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro 348 385
Outras despesas 252 301
Despesas de publicações 113 90
Despesas de serviços técnicos especializados 28 56
Despesas de serviços de terceiros – 2
Total 2.811 2.875

 16. Transações com partes relacionadas
Companhia

2017 2016
Ativo/ 

(Passivo)
Receitas/ 

(Despesas)
Ativo/ 

(Passivo)
Receitas/ 

(Despesas)
Certificado de 
Depósitos Bancários

BR Partners Banco de 
Investimento S.A.(1) 1.515 110 2.003 115

Valores a pagar
BR Partners Banco de Inves-
timento S.A.(2) (59) (115) (57) (118)

(1) Refere-se a aplicações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB).
(2) Refere-se ao pagamento de despesas administrativas rateadas entre 
empresas do Grupo BR Partners em função da utilização de estrutura comum.
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Companhia não efetuou pagamento 
de remuneração ao pessoal-chave da Administração.

 17. Outras informações
a. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o Grupo BR Partners não foi parte 
envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros.
b. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o Grupo 
não operou com instrumentos financeiros derivativos.
c. Normas, alterações e interpretações aplicáveis em períodos futuros:
• IFRS 15 – Receitas de Contratos com Clientes – requer que o reconhecimento 
de receita seja feito de modo a retratar a transferência de bens ou serviços 
para o cliente por um montante que reflita a expectativa da empresa de ter em 
troca os direitos desses bens ou serviços. A IFRS 15 substitui a IAS 18, a IAS 
11, bem como interpretações relacionadas (IFRICs 13, 15 e 18), e é aplicável 
a partir de janeiro de 2018.
A Administração avaliou os princípios e alterações introduzidas pela nova norma 
e concluiu que não há impactos relevantes para a Companhia em relação à 
época para o reconhecimento da receita de contratos com clientes, bem como 
sua mensuração, apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. 
Os impactos observados estão relacionados à revisão de documentos internos 
e a criação e/ou alteração de procedimentos, com o objetivo de garantir que os 
novos contratos com clientes sejam adequadamente avaliados e contabilizados 
seguindo os conceitos do IFRS 15.
• A IFRS 9 substitui as orientações existentes na IAS 39 – Instrumentos Finan-
ceiros: Reconhecimento e Mensuração. A IFRS 9 é aplicada para Instrumentos 
Financeiros e será adotada de maneira retrospectiva na data de entrada em 
vigor da norma, em 1º de janeiro de 2018. A IFRS 9 inclui: (i) novos modelos 
para a classificação e mensuração de instrumentos financeiros; (ii) mensuração 
de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros; e (iii) novos requisi-
tos sobre a contabilização de hedge. A nova norma mantém as orientações 
existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos 
financeiros da IAS 39.
De acordo com a avaliação efetuada pela Administração, concluiu que não 
há impactos relevantes em relação à adoção da IFRS 9, segundo melhores 
estimativas.

 18. Eventos subsequentes
Não houve evento subsequente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS
Aos Administradores da
BR Partners Investimentos Imobiliários S.A.
São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da BR Part-
ners Investimentos Imobiliários S.A. (Companhia), identificadas como companhia e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BR Partners Investimentos 
Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que 

compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Empresa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
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… continuação das Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Consolidadas

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 

compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 

auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de maio de 2018
 KPMG Auditores Independentes
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Cláudio Rogélio Sertório
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